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Professor convidado na Pós -Graduação de Incêndios Florestais e 
Licenciatura em Engenharia de Proteção Civil

Desde 2012 — Formador na utilização de máquinas de rasto em 
incêndios florestais, ANPC

Elaborou PEEPC de âmbito Distrital para riscos de acidentes rodovi-
ários, ferroviários, condições meteorológicas adversas, incêndios flores-
tais, túneis da Gardunha e Alpedrinha, ambos homologados pela CNPC

Orientador de diversos estagiários do programa de Estágios Pro-
fissionais do IEFP, dos formandos do Curso Superior de Técnicos de 
Higiene e Segurança no Trabalho e estágios ESA — Instituto Politécnico 
de Castelo Branco.

Conselheiro da Escola Afonso de Paiva de Castelo Branco. Membro 
do Conselho Municipal de Segurança em Castelo Branco. Membro do 
Conselho de Administração da Gazeta Interior.

Presidente da Assembleia Geral — Centro Municipal de Cultura e 
Desenvolvimento.

Formação Específica — Cursos:
Técnicas de apoio à decisão — estado -maior, planeamento civil de 

emergência, aplicação de conceitos táticos, liderança e gestão de recursos 
humanos, riscos naturais e tecnológicos, comportamento de incêndios 
florestais, combate a incêndios urbanos e industriais, direção e liderança, 
tecnologias da informação, avaliação de planos de fogo controlado, 
utilização e exploração da cartografia de risco de incêndio florestal e o 
uso do fogo na supressão de incêndios florestais.

Seminários, palestras, comissões e grupos de trabalho:
Realizou ação de sensibilização ao tema Segurança da Aviação em 

Civil. Participou na Conferência “Floresta e Território: Riscos, Econo-
mia e Políticas”. Proferiu uma palestra intitulada “Riscos em Proteção 
Civil.”Participou no Workshop “Cidades Analíticas.” Participou no 
seminário Internacional “Tunnels. From operation back to design.”

Participou na Conferência “Seguridade en Operaciones de Extinción 
en Incendios Florestales” em Toledo. Participou na Conferência subor-
dinada ao tema “Avaliação do risco de inundação em zonas urbanas com 
a integração de dados LiDAR e cartografia a grande escala.” Participou 
em vários seminários, congressos, conferências e encontros técnicos, 
tendo proferido palestras em Portugal e no Estrangeiro apresentou ainda 
vários trabalhos nas áreas de proteção civil, planeamento e incêndios 
florestais, acidentes rodoviários e acidentes ferroviários, máquinas de 
rasto e Túneis.

Fez parte e colaborou em diferentes Comissões de Coordenação dos 
Planos Regionais de Ordenamento da Floresta, Segurança e Proteção de 
Crianças e Jovens e Prevenção e Combate a Incêndios Florestais.

Participou em diversos Grupos de Trabalho para implantação do 
SIPROC (Sistema de Informação de Proteção Civil), Programa IN-
TERRG III -A e Proteção Civil Digital.

Investigação e trabalhos publicados:
Autor “Agroforum — Planos de Emergência em edifícios — proble-

mática da evacuação em utentes com capacidades vulneráveis”
Autor “Cidades Analíticas — Acelerar o desenvolvimento das cidades 

inteligentes em Portugal”

Louvores e Condecorações:
2003 — Louvor atribuído pelo Inspetor Nacional de Bombeiros
2008 — Louvor atribuído por Secretário de Estado da Proteção Civil
2008 — Condecorado por medalha de serviços distintos de grau 

ouro da LBP
2009 — Condecorado por medalha de dedicação de grau ouro da LBP
2009 — Louvor atribuído por Secretário de Estado da Proteção Civil
2011 — Louvor atribuído por Governadora Civil
2011 — Condecorado por Medalha de mérito de proteção e socorro, 

no grau prata e distintivo laranja — MAI
2015 — Louvor atribuído por Ministra da Administração Interna.
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 Serviços Sociais da Polícia de Segurança Pública

Aviso n.º 435/2017
Por despacho de 28 de novembro de 2016 do Exmo. Diretor Nacional 

da Polícia de Segurança Pública e Diretor dos Serviços Sociais da PSP, 
e após anuência da Secretaria -Geral do Ministério da Administração 
Interna, em cumprimento do disposto na alínea c), n.º 3 do artigo 99.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi autorizado a 
consolidação da mobilidade na categoria, da Técnica Superior Rita Mar-

garida Cardoso Vieira, integrando o mapa de pessoal dos Serviços Sociais 
da Polícia de Segurança Pública, com efeitos a 16 de dezembro de 2016.

30 de dezembro de 2016. — O Secretário -Geral dos Serviços Sociais 
da Polícia de Segurança Pública, Superintendente -Chefe Jorge Filipe 
Guerreiro Cabrita.
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 ADMINISTRAÇÃO INTERNA, PLANEAMENTO
E DAS INFRAESTRUTURAS, AMBIENTE E MAR

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.
Deliberação n.º 21/2017

Considerando que o Decreto-Lei n.º 51/2016, de 23 de agosto, regula 
as condições para a obtenção do peso bruto verificado de cada contentor 
para exportação abrangido pela Convenção Internacional sobre a Se-
gurança dos Contentores (CSC), de 1972, que é carregado num navio a 
que se aplique o Capítulo VI da Convenção SOLAS, de 1974, fixando 
as condições para a credenciação das entidades que pretendam utilizar o 
Método 2 e determina no seu n.º 2 do artigo 3.º que o Método 2 só pode 
ser utilizado quando o processo para a determinação do peso bruto veri-
ficado estiver incluído num sistema de gestão da qualidade certificado 
segundo a ISO 9001, ou num sistema de controlo de processos alternativo 
que inclua os processos de controlo e rastreabilidade da informação 
do peso dos elementos que constituem o conteúdo do contentor, bem 
como a verificação metrológica legal dos instrumentos de pesagem;

Considerando que os carregadores e as empresas que prestam serviços 
de consolidação de cargas dentro dos contentores apenas podem utilizar 
o Método 2 se estiveram credenciadas;

Considerando que a credenciação só é possível, mediante apresentação 
de documentação comprovativa que o Método 2 está a ser utilizado nas 
condições previstas no n.º 3 do Decreto-Lei n.º 51/2016, de 23 de agosto;

Considerando que é indispensável a existência de requisitos mínimos 
a serem observados pelos organismos habilitados para emitir a referida 
documentação, quando as entidades tenham implementado um sistema 
de controlo de processos alternativo à ISO 9001, conforme previsto 
no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 51/2016, de 23 de agosto. Os 
organismos habilitados, para o efeito, são os organismos de certificação 
de processos, segundo a norma ISO/IEC 17065, acreditados pelo Insti-
tuto Português de Acreditação, I. P. (IPAC, I. P.), ou por organismo de 
acreditação signatário do acordo de reconhecimento mútuo relevante 
da European Cooperation for Accreditation (ECA) ou do International 
Accreditation Forum (IAF);

Assim, ao abrigo da alínea c) do n.º 5 do artigo 3.º e da alínea c) do 
n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 236/2012, de 31 de outubro, com 
a última redação dada pelo Decreto-Lei n.º 77/2014, de 14 de maio, o 
Conselho Diretivo do IMT, I. P., em reunião realizada em 19 de outubro, 
deliberou o seguinte:

Aprovar os requisitos mínimos para certificação do processo de pe-
sagem pelo Método 2, conforme a seguir exposto:

1 — O equipamento a usar deve estar sujeito ao controlo metrológico 
legal;

2 — As pessoas habilitadas a efetuar as pesagens devem ser previa-
mente treinadas e qualificadas pelo operador no uso do equipamento, 
processo de pesagem e elaboração de registos;

3 — O procedimento de pesagem deve estar escrito e respeitar as 
instruções de uso do equipamento;

4 — Devem existir registos, automáticos ou manuais consoante 
aplicável, de cada pesagem, por forma a permitir rastrear e confirmar 
os dados nas declarações emitidas. Esses registos devem identificar: 
(i) os volumes e itens de carga pesados, (ii) o peso da palete e do equi-
pamento ou material de fixação ou de segurança, (iii) o código de iden-
tificação do contentor e correspondente tara, (iv) o equipamento de 
pesagem utilizado e número de certificado de verificação metrológica 
legal, (v) a pessoa que executou (e a que registou se forem diferentes) 
e (vi) a data e hora da pesagem. Não são aceites rasuras manuais em 
registos automáticos e nos registos manuais as rasuras devem estar 
rubricadas por quem as efetuou. Os registos devem ser conservados 
legíveis, num local apropriado e seguro, por um período mínimo até 
ao final do segundo ano civil seguinte ao da realização da pesagem.

5 — A duração das auditorias de certificação para o Método 2 será no 
mínimo de 4 horas por local e/ou de 2 horas pelo primeiro equipamento 
de pesagem de cada local e de 1 hora por cada equipamento de pesagem 
adicional nesse local, consoante seja maior

6 — A frequência da auditoria de certificação para verificação do 
Método 2 deve ser anual para todos os locais.

19 de outubro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Eduardo Elísio Silva Peralta Feio.
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